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Continuidades e ruptúras na 'economia brasileira 
O 	Carlos Eduardo 
Lr-) 	 Carvalho 

A s possíveis opções de política 
econômica do governo a ser 
eleito em 2002 vêm ocupan- 

do espaço crescente no debate suces-
sório e também nas avaliações sobre o 
quadro conjuntural da economia bra-
sileira e suas perspectivas. O ministro 
Pedro Malan tem acusado continua-
mente a oposição de esquerda de ser 
irresponsável, sob o argumento de 

i .. que as linhas atuais da política eco- 
! . nômica seriam as 
st. únicas possíveis e 
O deveriam ser assu-

midas pelo novo 
governo eleito. Se-
manas atrás, o 
economista Edmar 
Bacha ampliou os 
ataques à oposi-
ção. Para ele, a maior ameaça ao qua-
dro econômico brasileiro é o "prima-
rismo econômico do PT". que o dis-
tinguiria negativamente dos partidos 
de esquerda do Chile e da Argentina, 
os quais teriam "compreendido" a 
conveniência e a necessidade de man-
ter as políticas econômicas vigentes 
ao assumir o governo. É importante 
indagar a que continuidade se referem 
os dois economistas tucanos. 

0 exemplo da transição chilena é 
ilustrativo. O primeiro governo de-
mocrático promoveu de imediato a 

reforma tributária de 1990, centrada 
no aumento de impostos para finan-
ciar o gasto social. Rompeu-se ali a 
orientação anterior de reduzir a tribu-
tação para estimular o gasto e a pou-
pança dos indivíduos, típica da "eco-
nomia de oferta" liberal. Não faltaram 
advertências da direita contra os ris-
cos de queda dos investimentos pela 
tendência de "estatização da poupan-
ça", que a nova política tributária es-
taria consagrando. O resultado econô-
mico foi o oposto, como se sabe, com 
anos de crescimento acelerado. 

Ainda assim, é 
verdade que hou-
ve mais continui-
dade que rupturas 
na política econô-
mica chilena na-
quele momento. 
Contudo, e aqui 
reside uma dife-

rença crucial em relação ao quadro 
brasileiro, a opção do novo governo 
chileno baseou-se nos bons funda-
mentos do quadro econômico. A po-
sição fiscal era sólida, graças em 
boa medida às elevadas receitas da 
empresa estatal do cobre, a Codelco, 
herança do governo Allende salva 
da sanha privatizante dos liberais na 
ditadura de Pinochet. 

Além disso, em 1983-84 houve 
clara ruptura com as políticas de libe-
ralização financeira, abertura indiscri-
minada e valorização do câmbio, res- 

ponsáveis pela crise catastrófica de 
1980-81. Desde então, a política eco-
nômica chilena privilegiou a estabili-
dade da taxa de câmbio real e o con-
trole das contas externas, com a meta 
de impedir o aumento dos déficits de 
transações correntes. Estas considera-
ções deram a base para as políticas de 
forte desestimulo ao ingresso de ca-
pital externo de curto prazo e contri-
buíram bastante para o avanço das ex-
portações e para a solidez fiscal dos 
anos seguintes. Foram orientações 
opostas ao que se praticou no Plano 
Real e no período Menem-Cavallo. 

No caso da Argentina, é no míni-
mo curioso ver a tragédia citada co-
mo exemplo. É cada vez mais evi-
dente que o governo De La Rúa de-
veria ter desvalorizado o câmbio 
logo depois da posse, quando o país 
tinha reservas externas para bancar 
os custos de uma decisão tão com-
plexa. É também evidente que o Bra-
sil deveria ter feito o mesmo, em 
1996, 1997 ou mesmo no início de 
1998. Teria custado muito menos. 

A situação atual da Argentina su-
gere que será impossível manter a 
conversibilidade sem rupturas de 
contratos. O governo De La Rúa op-
tou por não romper contratos finan-
ceiros, alegando que não pode haver 
"rupturas". Para viabilizar este com-
promisso, passou a romper contratos 
salariais e previdenciários com traba-
lhadores e aposentados. Pelo visto,  

para Cavallo, Malan e Bacha, nestes 
casos as rupturas não são rupturas. 

O quadro brasileiro é menos dra-
mático que o argentino, por certo, 
mas é evidente que haverá mudanças 
importantes na política econômica, 
seja quem for o novo presidente. Na 
área fiscal, apesar de a carga tribu-
tária ter subido de 25% do PIB para 
32% do PIB, a dívida líquida do se-
tor público saltou de 29,2% do PIB 
para 42,6% do PIB, no primeiro 
mandato de FHC, e para 49,5% do 
PIB, em 2000. O governo prometeu 
ao FMI um superávit fiscal primário 
de 3,5% do PIB este ano, mas ainda 
assim a dívida pública vai a 54% do 
PIB em dezembro. O ritmo é insus-
tentável e terá que ser revertido. 

A reduçào dos juros ajudaria mui-
to, mas as dificuldades para fazê-lo 
são grandes: o déficit do balanço de  

pagamentos, próximo de 5% do PIB, 
recomenda manter os juros altos. O 
déficit não cai porque a dívida externa 
dobrou no Plano Real, e junto com ela 
os pagamentos de juros e amortiza-
ções ao exterior, bem como de altas 
remessas de lucros, decorrentes da en-
trada de capital externo e das priva-
tizações. Em paralelo, continua como 
simples promessa a aposta do gover-
no de que a abertura externa e a pfi-
\ at izaçào conduziriam ao aumento 
sustentado das exportações e à gera-
ção de resultados comerciais capazes 
de compensar as saídas de recursos. 

Por tudo isso, são elevados e cres-
centes os custos e os riscos de manter 
a política de endividamento interno e 
externo seguida desde 1994-95. Se o 
cenário internacional nào melhorar 
muito nos próximos meses, rupturas 
drásticas poderão se tornar inevitá- 

veis. Podem ocorrer, aliás, ainda no 
atual governo, sob o comando dos 
mesmos que defenderam a manuten-
ção do cambio valorizado em 1997-
98 e permaneceram nos seus cargos, 
apesar do desastre cambial e fiscal 
que ajudaram a promover. 

Bacha e Malan sabem de tudo isso, 
com certeza. AN declarações enfáticas 
e agressivas pela "continuidade" fa-
zem parte do jogo político. Trata-se 
de acuar a oposição e reforçar na opi-
nião pública o medo de quaisquer 
mudanças que nào sejam as que eles 
mesmos decidam fazer. Trata-se de 
garantir que as medidas tenham dire-
ção determinada: se for preciso au-
mentar o arrocho fiscal, que seja so-
bre os trabalhadores, os aposentados e 
o setor produtivo, e que se preserve o 
pagamento dos juros aos credores do 
Estado; se for preciso romper contra-
tos, que não sejam os contratos com 
os credores externos, com os bancos, 
grandes empresas e rentistas. 

Esta é a continuidade que os tuca-
nos querem preservar, quaisquer que 
sejam as mudanças de rumo que a 
política econômica tenha que sofrer. 
E a mesma cantilena que lançou De 
La Rúa na busca da continuidade im-
possível e afundou a Argentina em 
uma agonia lenta e interminável, que 
compromete o futuro do país e infe-
licita a maioria do seu povo. 
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